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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

Aviso de Dispensa Eletrônica nº PCMA/003/2026

Processo Administrativo STARTGOV Nº PCMA/04045/2026

Processo Administrativo SEI Nº 2026.190102.23514

A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO PC/MA torna público que realizará 

Dispensa Eletrônica, na forma do Artigo 75, inciso VIII, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021 e 

demais legislações aplicáveis.

DATA DO PERÍODO DE PROPOSTA: De 05 de novembro de 2026 - 14:00h (Horário de 

Brasília) até 10 de novembro de 2026 15:00h (Horário de Brasília).

LOCAL DE REALIZAÇÃO: http://www.compras.ma.gov.br

LOTE ÚNICO

ITEM CARGO REMUNERAÇÃO
UND DE 
MEDIDA

QUANT
VALOR DO 

POSTO
VALOR 

MENSAL
VALOR ANUAL

1
Auxiliar 

Administrativo
Nível Superior

R$ 5.800,98

Posto

5 R$ 13.716,93 R$ 68.584,65
R$ 823.015,80

2
Auxiliar 

Administrativo
Nível I

R$ 2.874,05 16 R$ 7.335,60 R$ 117.369,60
R$ 1.408.435,20

3
Auxiliar 

Administrativo
Nível II

R$ 1.956,16 103 R$ 5.401,49 R$ 556.353,47
R$ 6.676.241,64

VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO R$ 742.307,72 R$ 8.907.692,64
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Portal de Compras do Governo do Estado do Maranhão, disponível no 

endereço eletrônico: https://www.compras.ma.gov.br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Estado do Maranhão, para acesso ao 

sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor interessado em participar da dispensa eletrônica deverá estar previamente 

inscrito no Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão - CADFOR e acessar o sistema 

mediante identificação do usuário e da respectiva senha privativa do representante de 

cadastro, disponível no endereço eletrônico: https:// https://www.compras.ma.gov.br , no link 

-

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenario);

2.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;

2.2.4.1. Que atuem em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade de sanção a ela aplicada, inclusive por meio de controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovada a utilização fraudulenta da personalidade jurídica ou o abuso 

do direito;

2.2.4.2. Que tenham sido anteriormente contratados diretamente pela Administração, com 
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fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, quando configurada a vedação à 

recontratação fundada na mesma situação emergencial ou calamitosa, observado o limite temporal 

de 1 (um) ano;

2.2.4.3. Que, embora constituídos sob personalidade jurídica distinta daquela da empresa 

anteriormente contratada com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, sejam 

utilizados como instrumento para contornar a vedação legal à recontratação, mediante fraude, 

desvio de finalidade, abuso da personalidade jurídica ou outra forma comprovada de utilização 

abusiva da autonomia empresarial, especialmente quando integrantes do mesmo grupo econômico, 

e desde que tal circunstância esteja demonstrada por elementos concretos.

2.2.4.4. Para apuração de possível utilização abusiva da personalidade jurídica ou tentativa de fraude 

à vedação legal, a Administração poderá realizar diligências, solicitar documentos e esclarecimentos 

às empresas envolvidas e verificar os vínculos societários, administrativos, financeiros, patrimoniais 

e operacionais existentes, assegurando-lhes a oportunidade de manifestação prévia.

2.2.4.6. Eventual decisão restritiva deverá ser devidamente motivada e fundamentada nos elementos 

de prova constantes dos autos, observados o contraditório, a ampla defesa e os procedimentos legais 

aplicáveis.

2.2.5. Que se encontrem em situação de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, nos termos da legislação vigente, quando a sanção produzir efeitos sobre o órgão ou 

entidade responsável pela contratação.

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 

16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 

no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item.

3.1.1 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta, até a data e o horário 

fim de envio de proposta estabelecidos, com o seguinte conteúdo: 
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a) Descrição detalhada dos serviços ofertados, em papel timbrado da pessoa jurídica; 

b) Valor total dos serviços; 

c) Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 

Identidade e cargo na empresa;

d) Prazo, Local e Condições de entrega.

3.2. Todas as especificações dos serviços contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.

3.3. No valor proposto estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços;

3.3.1. O preço ofertado será de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento será retido na 

fonte o percentual estabelecido na legislação vigente.

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com este aviso.

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, em campo específico do sistema 

assinalar o Termo de Aceite, bem como Declaração de ciência e concordância das condições 

contidas na compra direta eletrônica; Declaração de responsabilidade pelas transações que 

forem efetuadas no sistema; Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 

da Lei nº 14.133/2021;

3.7.1. O Termo de Aceitação compreenderá às seguintes declarações: 

a) Declaração EPP/ME/MEI - Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e 

multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como EPP/ME/MEI, conforme a Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 

apto, portanto, a exercer o direito da preferência. 

b) Declaração de Não Parentesco - Declaro na forma do art. 2º inciso VI da Resolução nº 7/2005, 

de 18 de outubro de 2005, com a redação dada pela Resolução nº 229/2016, de 22 de junho de 2016, 

ambas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que não possui em seu quadro societário cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos 



ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA CIVIL DO MARANHÃO
DELEGACIA GERAL

Avenida dos Franceses, nº 733 Anil/Sacavém São Luís/MA, CEP: 65036-281
https://www.policiacivil.ma.gov.br/

magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como 

de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou 

indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.5.1. Contiver vícios insanáveis;

4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;

4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preço:

4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preço global simbólico, 

irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
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do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço.

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substancia das propostas;

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser solicitada manifestação escrita do setor requisitante do serviço.

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando- chat

para a sua continuidade.

4.12. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, se iniciara a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. HABILITAÇÃO

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II -

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado.

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de Fornecedor do Estado do Maranhão - CADFOR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

5.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta da alínea 
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(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) ou outra consulta que venha a substituí-la.

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

socio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação.

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.

5.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

5.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta.

5.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda as especificações do objeto e as condições de habilitação.

5.5. Constatado o atendimento as exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6. CONTRATAÇÃO

6.1. A adjudicação e homologação pela autoridade competente, caso se conclua pela contratação, 

será emitida nota de empenho ou contrato, se for o caso.

6.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinatura do Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6.3. O prazo previsto para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pela Administração.

6.4. A contratada se vincula a sua proposta e as previsões contidas neste Aviso de Dispensa 
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Eletrônica e seus anexos;

6.5 A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 e 138 da mesma Lei.

6.6. O prazo de execução dos serviços será, no máximo, de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 

de assinatura do contrato. Este prazo destina-se à mobilização dos recursos humanos, materiais e 

operacionais necessários, consoante Item 5.1 do Termo de Referência.

6.6.1. Qualquer impedimento que inviabilize o início da execução no prazo estipulado deverá ser 

comunicado formal e tempestivamente à Contratante.

6.7. A garantia dos serviços será conforme ITEM 15 do Termo de Referência.

6.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato.

6.9. O pagamento dos serviços será na conformidade do item 11 do Termo de Referência.

7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, consoante dispõe o item 13 do Termo de Referência

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras do Governo do Estado do Maranhão, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP e no site da Polícia Civil do Maranhão, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores por mensagem eletrônica, na correspondente linha 

de fornecimento que pretende atender.

8.2. No caso de todos os prestadores de serviços restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se o menor preço, sempre que possível, e desde que 

atendidas as condições de habilitação exigidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Polícia Civil na respectiva notificação.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão.

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-

DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento.

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação.

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecera as deste Aviso.

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

8.12. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.13.1. ANEXO I Termo de Referência e seus Anexos (Anexo I);

8.13.2. ANEXO II Documentação exigida para Habilitação;

8.13.3. ANEXO III - Minuta do Contrato (Quando for o Caso). 

São Luís, 05 de novembro de 2026.

_____________________________
Karla Simone Barbosa Saraiva
Agente de Contratação PC/MA

______________________________
         Cristiano Moreira Fontenelle Albuquerque

             Delegado Geral Adjunto Administrativo
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ANEXO II DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
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